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INVESTIGAÇÃO

PF apura esquema 
eleitoral com SUS
Suspeitos barganhavam apoio político em troca de acesso a 
atendimento. Agentes atuaram em Brasília e Queimados (RJ)

A 
Polícia Federal investiga 
um esquema de agenda-
mento de consultas mé-
dicas no Sistema Úni-

co de Saúde (SUS) em troca de 
apoio político e votos nas elei-
ções de 2024. Policiais federais 
cumpriram, ontem, nove man-
dados de busca e apreensão em 
endereços localizados nas cida-
des de Brasília e Queimados (RJ).

Além disso, a Justiça determi-
nou o bloqueio de bens, valores 
e ativos incompatíveis com a ren-
da dos investigados, e também o 
afastamento da função pública 
de alguns envolvidos com o es-
quema criminoso.

A investigação foi iniciada a 
partir de notícia-crime encami-
nhada pela Câmara Municipal de 
Queimados. O relato é de que cen-
tenas de agendamentos para con-
sultas em diversas especialidades 
médicas foram efetivados no Sis-
tema Nacional de Regulação (SIS-
REG), por indivíduos que visavam 
captar as vagas destinadas a cida-
dãos do município e retê-las para, 
depois, alocar pessoas de interes-
se próprio do grupo criminoso em 
troca de ganhos eleitorais.

O SISREG tem o objetivo de 
organizar e controlar o fluxo de 
acesso aos serviços públicos de 
saúde, além de otimizar a utili-
zação dos recursos assistenciais 
e humanizar o atendimento por 
meio da garantia dos pilares do 
SUS, como universalidade, igual-
dade de acesso e integralidade 
no atendimento. O agendamen-
to dos procedimentos é feito com 
base na posição na fila e na dis-
ponibilidade de vagas.
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Moderação na rede

Preocupada com o anúncio 
de que a Meta irá suspender os 
serviços de checagem e a proteção a 
minorias nas plataformas digitais, a 
Advocacia-Geral da União promove 
hoje uma audiência pública sobre 
moderação nas redes sociais. 
Além de representantes das big 
techs, participam organizações da 
sociedade civil e especialistas.

Contra a desinformação

Segundo informa a AGU, “o 
objetivo do debate é analisar 
os impactos das mudanças no 
enfrentamento à desinformação 
e na promoção e proteção dos 
direitos fundamentais previstos na 
Constituição Federal”.

Audiência ambiental

O ministro Flávio Dino, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
marcou para 13 de março uma 
audiência de conciliação entre 
União e estados sobre os combates 
a queimadas na Amazônia e no 
Pantanal. O magistrado é o relator 
de uma ação que apontou omissões 
do Executivo na preservação desses 
biomas.

Tem que ser federal

No despacho, Dino acolheu 
pedido para destacar que os estados 
e municípios devem utilizar o 
Sistema Nacional de Controle da 
Origem dos Produtos Florestais 
(Sinaflor) para registrar autorizações 
de supressão de vegetação. Segundo 
relatou o Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente (Ibama), diversos estados 
e municípios emitiram autorizações 
para redução de cobertura vegetal. 

Big techs escolheram 
Trump. E no Brasil...

A saudação de Elon Musk — para muitos, 
um gesto nazista — a uma multidão de 
apoiadores do presidente Donald Trump 
no dia da posse do republicano é um ato 
que resume o poder das corporações, 
particularmente das big techs, no governo 
do republicano. A presença dos principais 
executivos dos gigantes da tecnologia na 
posse do novo líder dos Estados Unidos 
mostra como a política ficou perigosamente 
associada ao território livre das redes 
sociais, com efeitos em escala global. 

Afora o fato de que Musk é integrante 
do governo Trump, a proximidade dos 
conglomerados tecnológicos com um líder 
que pretende inaugurar a “era de ouro” de 
uma superpotência política e econômica 

joga mais receio e incerteza no poder das 
redes digitais. Não é de hoje que elas se 
tornaram instrumento político, e tudo 
indica que elas continuarão a ser cada vez 
mais utilizadas nesse sentido. 

A supremacia das big techs na 
conjuntura trumpista impõe mais desafios 
ao anseio de se regulamentar as redes 
sociais. No Brasil, a iniciativa naufragou 
no Congresso Nacional, e o governo 
Lula tem sentido na pele os efeitos da 
realidade digital — lembremos do tsunami 
provocado pela portaria do Pix. As big 
techs caminham para se tornarem partidos 
políticos — com a diferença de que não 
precisam disputar eleições para influenciar 
os rumos de uma nação. 

Vem de longe 

A ação relatada pelo ministro foi apresentada 
ainda durante o governo do ex-presidente 
Jair Bolsonaro, que foi acusado de desmontar 
políticas ambientais, sucateando órgãos 
de fiscalização e editando normas que 
favoreceriam o desmatamento no país, assim 
como a exploração em locais de proteção, como 
áreas de preservação permanente e regiões 
ocupadas por povos indígenas. 

Marina lamenta

Enquanto o presidente Lula quer evitar 
briga com o governo Trump, a ministra do 
Meio Ambiente, Marina Silva, deixou claro 
o descontentamento com as primeiras 
medidas anunciadas pelo presidente dos 
EUA. “Seus primeiros anúncios vão na 
contramão da defesa da transição energética, 
do combate às mudanças climáticas e 
da valorização de fontes renováveis na 
produção de energia’, escreveu Marina. 

Tempos difíceis

Para a titular da pasta, os tempos serão 
“desafiadores”. “Restará enfrentá-los com 
informação, compromisso com a vida e 
capacidade de negociação política”.

Missão ambiental

A emergência climática também é uma 
preocupação do presidente do Supremo 
Tribunal Federal, ministro Luís Roberto Barroso. 
Em Davos, na Suíça, onde participa do Fórum 
Econômico Mundial, ele destacou a importância 
das iniciativas em favor do meio ambiente e 
alertou para o risco do negacionismo climático. 

Brasil seguro

Hoje, o magistrado fará um panorama 
sobre segurança jurídica no Brasil, tema que 
é preocupação recorrente de investidores. 
Também deve tratar de segurança digital.   

Segundo a Polícia Federal, 
os investigados poderão respon-
der pelos crimes de organização 
criminosa, inserção de dados fal-
sos em sistema de informação e 
corrupção eleitoral.

O Correio tentou contato 
com a Câmara Municipal e a 
prefeitura de Queimados, mas 
não obteve retorno. 

À época das supostas irregu-
laridades, a administração da ci-
dade era feita pelo atual prefeito, 
Glauco Kaizer, reeleito em 2024.

A cerca de 50 quilômetros do 

centro da cidade do Rio de Janei-
ro, Queimados tem cerca de 149 
mil moradores, de acordo com 
a projeção de 2024 do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

O Produto Interno Bruto per 
capita no município (total das 
riquezas dividida pelo número 
de habitantes) era de R$ 28,6 mil 
em 2021 (dado mais recente dis-
ponível pelo IBGE). Para efeito 
de comparação, a média do Bra-
sil chegava a R$ 42,9 mil. (Com 
Agência Brasil)

Informe Publicitário

Doi-Codi deve ser tombado

O Ministério Público Federal (MPF) recomendou, ontem, que o Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) priorize o tombamento 

do prédio onde funcionou o Centro de Operações de Defesa Interna 
(DOI-Codi) na Tijuca, no Rio de Janeiro. De acordo como MPF, o processo 
tramita há mais de 10 anos no instituto, desde 2013. O DOI-Codi carioca 
funcionou onde está atualmente o 1º Batalhão de Polícia do Exército do 

Rio de Janeiro. O local foi espaço de tortura e morte de dezenas de presos 
políticos, entre eles o engenheiro e ex-deputado federal Rubens Paiva, cuja 

história foi retratada no filme Ainda estou aqui (foto). 


